
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 915015 - BA (2024/0181622-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : EDELZO DOS ANJOS TOFOLO (PRESO)
ADVOGADOS : ROBSON OLIVEIRA DA SILVA - BA037002

ALVARO CARVALHO RIBEIRO - BA080805
IGOR ALVES MIRANDA DE LIMA - BA043235

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DOSIMETRIA. 
HOMICÍDIO PRIVILEGIADO. PERCENTUAL DE REDUÇÃO DA PENA. 
MOTIVAÇÃO CONCRETA DECLINADA. ÓBICE AO REEXAME 
DETIDO DE PROVAS NESTA VIA. AGRAVO DESPROVIDO. 
1. A individualização da pena é uma atividade em que o julgador está 
vinculado a parâmetros abstratamente cominados pela lei, sendo-lhe 
permitido, entretanto, atuar discricionariamente na escolha da sanção penal 
aplicável ao caso concreto, após o exame percuciente dos elementos do delito, 
e em decisão motivada. Dessarte, ressalvadas as hipóteses de manifesta 
ilegalidade ou arbitrariedade, é inadmissível às Cortes Superiores a revisão 
dos critérios adotados na dosimetria da pena.
2. Uma vez reconhecido o privilégio pelo Conselho de Sentença, compete do 
Juiz Presidente do Tribunal do Júri, dentro do seu livre convencimento, aplicar 
fundamentadamente a redução de pena prevista no § 1º do artigo 121 do 
Código Penal, que pode variar de 1/6 (um sexto) a 1/3 (um terço), devendo a 
escolha do quantum de diminuição se basear na relevância do valor moral ou 
social, na intensidade do domínio do réu pela violenta emoção, ou no grau da 
injusta provocação da vítima.
3. Na hipótese, a Corte estadual apontou motivação concreta para manter a 
fração de 1/6 na diminuição da pena em virtude do privilégio, sendo certo que 
para rever o quantum de redução escolhido pelas instâncias ordinárias seria 
necessário o reexame do conteúdo fático-probatório dos autos, providência 
inviável em habeas corpus.
4. Agravo desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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                                  Brasília, 09 de setembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DOSIMETRIA. 
HOMICÍDIO PRIVILEGIADO. PERCENTUAL DE REDUÇÃO DA PENA. 
MOTIVAÇÃO CONCRETA DECLINADA. ÓBICE AO REEXAME 
DETIDO DE PROVAS NESTA VIA. AGRAVO DESPROVIDO. 
1. A individualização da pena é uma atividade em que o julgador está 
vinculado a parâmetros abstratamente cominados pela lei, sendo-lhe 
permitido, entretanto, atuar discricionariamente na escolha da sanção penal 
aplicável ao caso concreto, após o exame percuciente dos elementos do delito, 
e em decisão motivada. Dessarte, ressalvadas as hipóteses de manifesta 
ilegalidade ou arbitrariedade, é inadmissível às Cortes Superiores a revisão 
dos critérios adotados na dosimetria da pena.
2. Uma vez reconhecido o privilégio pelo Conselho de Sentença, compete do 
Juiz Presidente do Tribunal do Júri, dentro do seu livre convencimento, aplicar 
fundamentadamente a redução de pena prevista no § 1º do artigo 121 do 
Código Penal, que pode variar de 1/6 (um sexto) a 1/3 (um terço), devendo a 
escolha do quantum de diminuição se basear na relevância do valor moral ou 
social, na intensidade do domínio do réu pela violenta emoção, ou no grau da 
injusta provocação da vítima.
3. Na hipótese, a Corte estadual apontou motivação concreta para manter a 
fração de 1/6 na diminuição da pena em virtude do privilégio, sendo certo que 
para rever o quantum de redução escolhido pelas instâncias ordinárias seria 
necessário o reexame do conteúdo fático-probatório dos autos, providência 
inviável em habeas corpus.
4. Agravo desprovido.

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo regimental interposto por EDELZON DOS ANJOS TOFOLO 

contra a decisão que não conheceu do writ, ficando mantida a dosagem da pena a ele imposta. 
Em razões, a defesa reitera a ocorrência de constrangimento ilegal em razão da 

fixação da causa de diminuição da pena na fração de 1/6, sem "fundamentação idônea e 
concreta".

Requer, assim, o provimento do agravo a fim de conceder a ordem, nos termos do 
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declinado no writ, para redimensionar a pena com a aplicação da redução do §1º, do art. 121, do 
Código Penal, na fração máxima de 1/3, fixando a pena, definitivamente em 8 anos de reclusão, 
em regime semiaberto, nos termos do art. 33, § 2º, b e § 3º, do Código Penal (f. 3-9).

É o relatório.

VOTO

Razão não assiste ao agravante.
A individualização da pena é uma atividade em que o julgador está vinculado a 

parâmetros abstratamente cominados pela lei, sendo-lhe permitido, entretanto, atuar 
discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, após o exame 
percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. Dessarte, ressalvadas as hipóteses 
de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade, é inadmissível às Cortes Superiores a revisão dos 
critérios adotados na dosimetria da pena.

No caso, a defesa requer a redução da pena em 1/3 pelo privilégio.
Está inscrito na sentença:

 
"Na terceira fase da dosimetria não há causas de aumento de pena a considerar.
Todavia, tenho que deve incidir a causa de diminuição pena elencada no §1º, do 
art.121, do Código Penal, reconhecida pelo corpo de jurados.
Assim, considerando as circunstâncias que permeiam o caso, diminui a pena 
anteriormente aplicada apenas de 1/6 (um sexto), uma vez que após a discussão entre 
o acusado e a filha da vítima, aquele caiu ao ser empurrado e já levantou atirando na 
direção da vitima, a qual foi atingida mortalmente, fixando-a definitivamente 
em10(dez) anos de reclusão".
 

Com efeito, uma vez reconhecido o privilégio pelo Conselho de Sentença, compete 
do Juiz Presidente do Tribunal do Júri, dentro do seu livre convencimento, aplicar 
fundamentadamente a redução de pena prevista no § 1º do artigo 121 do Código Penal, que pode 
variar de 1/6 (um sexto) a 1/3 (um terço), devendo a escolha do quantum de diminuição se basear 
na relevância do valor moral ou social, na intensidade do domínio do réu pela violenta emoção, 
ou no grau da injusta provocação da vítima.

Na hipótese, a Corte estadual apontou motivação concreta para manter a fração de 
1/6 para diminuição da pena em virtude do privilégio, sendo certo que para rever o percentual  de 
redução escolhido pelas instâncias ordinárias seria necessário o reexame do conteúdo fático-
probatório dos autos, providência inviável em habeas corpus.

Nesse sentido:
 

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. HOMICÍDIO PRIVILEGIADO. DOSIMETRIA. PRIMEIRA 
FASE. REDUÇÃO DA PENA-BASE. INVIABILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS E FRAÇÃO DE AUMENTO DEVIDAMENTE JUSTIFICADAS. 
CULPABILIDADE E CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO ACENTUADAS. 
INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE. PRECEDENTES. AUMENTO DA 
FRAÇÃO DE REDUÇÃO PELO PRIVILÉGIO. INVIABILIDADE. MOTIVAÇÃO 
CONCRETA PARA APLICAR A FRAÇÃO NO PISO LEGAL. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO INVIÁVEL NA VIA ELEITA. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.1. A dosimetria da pena e o seu regime 
de cumprimento inserem-se dentro de um juízo de discricionariedade do julgador, 
atrelado às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do agente, somente 
passível de revisão por esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou 
de flagrante desproporcionalidade.2. Ademais, predomina nesta Corte Superior, o 
entendimento de que o aumento da pena em patamar superior à fração de 1/6 (um 
sexto), demanda fundamentação concreta e específica para justificar o incremento em 
maior extensão. Precedentes.3. A culpabilidade, como circunstância judicial está 
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afeta ao grau de reprovabilidade da conduta perpetrada pelo agente, a qual deve 
destoar do tipo penal a ele imputado e, na espécie, ela foi considerada desfavorável, 
em conjunto com as circunstâncias do delito, em virtude de o paciente, haver 
invadido a residência da vítima, durante a madrugada, com arrombamento de portas, 
pulando o muro, e com ato de extrema violência e excessivos golpes de faca, abaixo 
do queixo e no flanco esquerdo do pescoço, haver ceifado sua vida (e-STJ, fls. 12 e 
17/33). Essas circunstâncias demonstram, sem sombra de dúvidas, a intensidade do 
dolo e a maior reprovabilidade da conduta perpetrada, a merecer o desvalor dessas 
vetoriais no incremento operado, o qual está, inclusive, abaixo do comumente 
empregado por esta Corte de Justiça, que adota a usual fração de 1/6, para cada 
circunstâncias judicial desfavorável.4. Uma vez reconhecido o privilégio pelo 
Conselho de Sentença, compete ao Juiz Presidente do Tribunal do Júri, dentro do seu 
livre convencimento, aplicar fundamentadamente a redução de pena prevista no § 1º 
do artigo 121 do Código Penal, que pode variar de 1/6 (um sexto) a 1/3 (um terço), 
devendo a escolha do quantum de diminuição se basear na relevância do valor moral 
ou social, na intensidade do domínio do réu pela violenta emoção, ou no grau da 
injusta provocação da vítima.5. Na espécie, verifico que as instâncias singelas 
apontaram motivação concreta a justificar a fração de 1/6 para diminuição da pena 
em virtude do privilégio, ao destacar a intensa culpabilidade do paciente, que desferiu 
excessivos golpes de faca na vítima, que era convivente ou ex-convivente de sua 
filha. Acrescente-se a isso, haver sido consignado expressamente pela Magistrada a 
inexistência de elementos probantes da injusta provocação (e-STJ, fl. 17).6. Nesse 
contexto, rever as premissas fáticas que conduziram as instâncias de origem a manter 
o quantum de redução demandaria o reexame do conteúdo fático-probatório dos 
autos, providência inviável em sede de habeas corpus. Precedentes.7. Agravo 
regimental não provido.(AgRg no HC n. 841.609/SP, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024.);
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
PRIVILEGIADO. FRAÇÃO DE DIMINUIÇÃO PELO PRIVILÉGIO. AUSÊNCIA 
DE REFORMATIO IN PEJUS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MUDANÇA DO 
QUANTUM. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS, INCABÍVEL NA 
VIA ELEITA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.1. Segundo a 
compreensão deste Superior Tribunal, é possível que o Tribunal de origem - a quem 
se devolveu o conhecimento da causa por força de apelação interposta pelas partes - 
emita sua própria e mais apurada fundamentação para manter a decisão de primeira 
instância, sem agravamento da situação dos réus, como no caso.
Precedente.2. Uma vez reconhecido o privilégio pelo Conselho de Sentença, compete 
do Juiz Presidente do Tribunal do Júri, dentro do seu livre convencimento, aplicar 
fundamentadamente a redução de pena prevista no § 1º do artigo 121 do Código 
Penal, que pode variar de 1/6 (um sexto) a 1/3 (um terço), devendo a escolha do 
quantum de diminuição se basear na relevância do valor moral ou social, na 
intensidade do domínio do réu pela violenta emoção, ou no grau da injusta 
provocação da vítima.3. Na hipótese a Corte estadual apontou motivação concreta 
para manter a fração de 1/4 para diminuição da pena em virtude do privilégio, ao 
destacar que o delito foi cometido por vingança e com extrema violência - o réu teria 
desferido diversos golpes de faca na região do tórax da vítima, área de órgãos 
vitais.4. Rever o quantum de redução escolhido pelas instâncias ordinárias 
demandaria o reexame do conteúdo fático-probatório dos autos, providência inviável 
em habeas corpus. Precedentes.5. Agravo regimental não provido.(AgRg no HC n. 
846.357/GO, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
4/12/2023, DJe de 7/12/2023.)
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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